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R E S U M O 

O presente trabalho busca analisar as dificuldades de integração entre os 
profissionais de higienização hospitalar, a consciência da importância do seu 
trabalho para um bom desempenho do hospital e o interesse deste em aperfeiçoar 
seus profissionais. Essas dificuldades de integração dizem respeito à falta de 
cooperação, colaboração, respeito e ajuda mútua entre os próprios membros da 
equipe de limpeza e também com membros de outros setores A preocupação de 
qualificação desses profissionais, ajuda o hospital a evitar a infecção causada pela 
má desinfecção e higienização. Essa análise é feita através de uma comparação 
entre trabalhadores da área de higiene de dois hospitais: a Santa Casa de 
Colombo e o Hospital e Maternidade Victor Ferreira do Amaral. Eles se 
diferenciam principalmente pelo fato de que os funcionários do primeiro hospital 
não são cooperados, já os funcionários do segundo hospital, fazem parte de uma 
cooperativa, a COOPERCAMP. A comparação entre ambos foi feita através da 
aplicação de um questionário para comprovar a diferença de comportamento entre 
esses trabalhadores Ao final apresenta-se os resultados obtidos, onde os 
trabalhadores cooperados se mostram mais preocupados e preparados para 
exercer o seu trabalho do que os não cooperados. 



1 INTRODUÇÃO 

Os hospitais e as inst i tuições re lac ionadas à área de saúde passam por uma 

busca incansável do controle e combate à infecção hospitalar, pelos enormes 

prejuízos causados a pacientes a visi tantes e aos própr ios funcionár ios do loca! 

A equipe de h ig ienização hospitalar, quando bem estruturada e capacitada, 

pode ser de grande importância para ajudar o hospital a evitar a infecção hospitalar, 

causada pela má desinfecção e hig ienização. O bom desempenho dessas equipes 

depende muito da boa integração e co laboração dos seus membros e também com 

outros setores. Depende também de uma boa capaci tação, pois a higiene hospitalar 

implica em ir a lém de real izar uma simples l impeza; daí a Importância de cursos, 

palestras e t re inamentos. 

A escolha desse tema just i f ica-se pela grande importância que uma equipe de 

hig ienização hospitalar tem para o hospital Por ter t rabalhado em um hospital, a 

autora pode perceber que parte da equipe de h ig ienização não mostrava uma boa 

interação e nem a devida importância para a h ig iene e des infecção do hospital 

Esse trabalho tem por objet ivo estudar a problemát ica das relações entre os 

prof issionais dessa área destacando a exper iência do t rabalho cooperat ivo como 

uma forma de atingir mais d i retamente resul tados sat isfatór ios Saber se há uma boa 

integração entre eles e entre os outros setores, e se estes tem consciência da 

importância do seu t rabalho para um bom desenvolv imento das at iv idades 

hospitalares. Para identif icar essas problemát icas foi feita uma anál ise entre os 

funcionár ios da Santa Casa de Colombo (não cooperados) e os t rabalhadores do 

Hospital e Matern idade Victor Ferreira do Amaral , part ic ipantes de uma cooperat iva 

(Coopercamp). 

Para fundamentar a anál ise ut i l iza-se a doutr ina Cooperat iv ista como referencial 

A teoria cooperat iv ista, enquanto doutr ina que fundamenta organizações em que a 

colaboração, os interesses e os objet ivos comuns compõe seus valores e princípios, 

norteia a relações mais harmoniosas entre as pessoas. 

A anál ise foi feita através da apl icação de um quest ionár io para os funcionários 

cooperados e os não cooperados, do qual chegou-se a um quadro comparat ivo para 

explicar a di ferença de compor tamento entre esses t rabalhadores 



2 O S PRINCÍPIOS DO C O O P E R A T I V I S M O 

Os princípios do cooperat iv ismo surgi ram por volta de 1844, com os pioneiros 

de Rochdale, Nesta época, muitos t rabalhadores foram expulsos do campo e 

acabaram se des locando para as c idades, onde o t rabalho era faci lmente 

encontrado nas fábr icas As condições da c lasse t rabalhadora inglesa nessa época 

eram péssimas, com jornadas de t rabalho de 15, e até 17 horas/dia, fábricas escuras 

quentes e pouco arejadas, o r i tmo das máquinas, a rotina e as condições per igosas 

tornavam o t rabalho uma opressão, a expectat iva de vida da população era de 21 

anos. (RIQUE, 1999, p.26) 

As condições de moradia também eram péssimas, os operár ios, moravam em 

habi tações super lotadas e sujas, prat icamente não havia transporte públ ico, os 

t rabalhadores t inham que se deslocar a pé até as fábr icas A c idade de Londres, 

Manchesíer ou Lancashire não compor tavam o acúmulo de gente que para lá se 

deslocava em busca de trabalho. O abastec imento de água era precário, faltava 

sistema de esgoto e aquecimento. 

O trabalho femin ino era ut i l izado a um salár io bem mais baixo do que o dos 

homens; o mesmo acontecia com o t rabalho infanti l. Poucos f reqüentavam a escola. 

Somente em 1891 , as escolas se tornaram gratuitas e obrigatór ias. Aumentava nas 

cidades e vilarejos, grupos de t rabalhadores, artesões, padres e etc, que se auto-

instruiam, l ia-se textos bíbl icos, autores clássicos de polít ica, jornais e etc A partir 

daí surgiram fortes movimentos sociais, os t rabalhadores mostravam sua revolta 

contra as condições de vida e de t rabalho impostas pela burguesia Destes 

movimentos, os dois que mais inf luenciaram o cooperat iv ismo foram: 

Cart ismo - adesão ao movimento de t rabalhadores e radicais intelectuais que 

buscavam uma série de reformas polít icas, como o voto secreto, eleições anuais, 

sufrágio universal mascul ino, etc O programa cartista durou até o f inal do século 

quando todas as suas reiv indicações foram aceitas, com exceção das eleições 

anuais. 

Owenismo - busca de uma sociedade baseada na cooperação e não na compet ição 

é contemporânea do l iberal ismo que defendia a tese de que o interesse pessoal e os 

impulsos naturais de compet ição est imulavam a at iv idade econômica e garant iam a 

produção de mais bens a um custo menor, gerando um benefíc io para toda a nação 



Robert Owen per tenceu a uma famíl ia modesta de Newton, e logo aos 9 anos 

de idade já era aprendiz na casa de um comerciante teve uma vida de muito 

trabalho. Em 1799, tornou-se sócio e administ rador das manufaturas de a lgodão em 

New Lanark, Escócia, percebeu que as máquinas eram tratadas com mais cuidado 

do que os próprios empregados, revol tado com os maus tratos aos trabalhadores, 

decidiu melhorar suas vidas e mostrar que era possível faze- lo sem prejudicar os 

lucros. Elevou os salár ios, reduziu a jornada de trabalho de 17 pa 10 horas, ofereceu 

melhores condições de trabalho, passou a não admit ir cr ianças menores de 10 anos, 

deu aos t rabalhadores moradia, a l imentos e roupas (id.) 

Owen fundou em 1835 uma "Associação de todas as classes de todas as 

nações", cujo objet ivo era a t ransformação completa da menta l idade dos homens e 

das relações entre eles, por meios pacíf icos e pelo uso da razão Previa a instituição 

como uma cooperat iva central com sedes em todos os países Essa idéia de 

cooperat iva internacional cr iada por Owen não teve cont inuidade e mais tarde foi 

produzida na Al iança Cooperat iva Internacional 

A partir de exper iências como a de New Lamark, os owenistas e laboraram os 

fundamentos de suas idéias: 

-o t rabalho é a fonte de toda r iqueza e portanto é a c lasse t rabalhadora que cria toda 

a r iqueza; 

-embora os t rabalhadores sejam os produtores da r iqueza, ao invés de serem os 

mais ricos, são os mais pobres, e assim sendo, não podem receber apenas 

recompensas pelo seu trabalho; 

-viver em comunidade sob os pr incípios da cooperação mútua, da posse comum e 

da igualdade de direitos: 

Levando à prática estas idéias, os owenistas propunham como diretr izes para a 

cooperat iva que os cooperat ivados se protegessem mutuamente contra a pobreza 

através de um capital comum, a ser construído a partir de uma subscr ição semanal 

que formaria um fundo, e o invest imento deste capital em at iv idades comerciais, a 

fim de gerar t rabalho para seus membros 

Owen defendia que toda a ordem econômica e social dever ia ser substi tuída por 

um novo sistema baseado na convivência harmoniosa e não na compet ição 

Rompendo suas l igações com o s indical ismo e com as exper iências cooperat iv istas 

em seu aspecto mercanti l . O movimento owenista at ravessou fortes embates 

internos Os social istas defendiam um novo sistema social e os outros defendiam o 
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Owenismo como uma nova rel igião racional . Em 1839, os social istas assumiram a 

direção da comunidade de Queenswood, que passou a se chamar Harmony Hall 

Apesar das divergências, a comunidade começou a funcionar graças ao apoio de 

alguns ricos convert idos ao owenismo Porem, com o passar do tempo, os confl i tos 

surgiram, a lguns defendiam a igualdade total entre pobres e ricos e os outros, os 

ricos, não abr iam mão dos padrões de vida a que estavam acostumados 

Queenswood fechou em 1846, dentre os motivos, os mais relevantes foram: 

-fim do apoio f inanceiro dos sócios mais ricos; 

-divisão entre ateus e não ateus; 

-d ivergências entre l ideranças com relação à capac idade dos t rabalhadores 

exercerem a auto-gestão (AGI, p.23) 

Entre os fundadores, destacam-se os pioneiros de Rochdale como principal 

ponto de part ida do cooperat iv ismo moderno. Na local idade de Rochdale, Inglaterra, 

os 28 tecelões, em si tuação de greve e de demissão em massa, começam a 

esboçar, desde f ins de 1843, o que em dezembro de 1844 se traduzir ia na 

cooperat iva de consumo. Seus objet ivos iniciais Iam além da simples cr iação de uma 

empresa de consumo; p lanejavam abrir a loja, construir casas para seus sócios e 

fábricas para dar t rabalho aos desempregados. Consegui ram fazer tudo isso, porém 

t iveram problemas com alguns inqui l inos que não puderam arcar com as prestações 

O insucesso do projeto fez com que poster iormente os pioneiros se restr ingissem a 

incentivar as cooperat ivas de consumo. 

Criada em 1844 por 28 t rabalhadores, Rochdale t inha, já em 1848, 140 

membros Em 1849, passou a ter 390 membros, e o seu capital subiu de 30 libras 

para 1 . 1 9 4 l ibras No momento de sua fundação, a loja abria apenas duas tardes por 

semana e o Comitê Dir igente se reunia uma vez por semana Em 1845, a loja já 

abria todas as tardes e passava a vender também chá e tabaco além dos produtos 

de primeira necess idade que mot ivaram sua cr iação. Em 1860 contrataram serviços 

de sapateiro, alfaiate e passaram de mercado atacadista para o de varejo 

Em seus estatutos, codi f icaram os pr incípios e métodos essenciais do 

cooperat iv ismo, os apl icaram e propagaram com êxito Como herança do legado dos 

pioneiros, a cooperação passa a adquir i r importância, tanto nos países 

desenvolv idos, como nos países de terceiro mundo, tanto em economias de 

mercado quanto em economias planejadas. Os pioneiros art icularam uma série de 



princípios que iso ladamente não eram novos mas que no seu conjunto, foram 

revolucionários: 

1 - Controle democrát ico, um sócio, um voto. 

2 - Adesão aberta de novos membros no mesmo pé de igualdade dos ant igos 

3- Juros l imitados ou f ixados sobre o capital subscri to 

4- Distr ibuição de parte do excedente proporc iona! as compras. 

5- Vendas à vista, sem crediário, 

6- Venda só de produtos puros, não adul terados. 

7- Neutral idade polít ica e rel igiosa. (RIQUE, 1999, p.26) 

Como no cooperat iv ismo sempre exist iu a intenção de uma estreita união entre 

a idéia e a ação, os pioneiros de Rochdale na Inglaterra à frente na cr iação de 

cooperat ivas de consumo; propagaram e for ta leceram o movimento na França, com 

os iniciadores das cooperat ivas de produção industr ia e na A lemanha, com a 

fundação de vários t ipos de cooperat ivas de crédito entre outras. Ao mesmo tempo 

que traçaram as l inhas ideológicas do movimento cooperat ivo, deram-lhe sua 

conf iguração prática Isso ocorreu part icularmente durante a década de 40 do século 

XIX, uma década de aguda crise econômica e social em toda a Europa. 

2.1 Os PRINCÍP IOS D A A L I A N Ç A C O O P E R A T I V A INTERNACIONAL 

Em 1995, no congresso real izado em Manchester, a Al iança Cooperat iva 

Internacional (ACI) estabeleceu os pr incípios que, em tese, regem o funcionamento 

de toda e qualquer cooperat iva no mundo, resumidos nos sete itens a seguir: 

(RIQUE, 1 9 9 9 . P . 2 7 ) 

1- Assoc iação voluntár ia e aberta; podem associar-se ás cooperat ivas todos aqueles 

que apresentem condições de uti l izar seus serviços e quei ram aceitar as 

responsabi l idades de associado, sem discr iminação de gênero, social, racial, polít ica 

ou rel igiosa 

2- Contro!e democrát ico dos membros; part ic ipação ativa e direta de homens e 

mulheres associados, tanto nas diretr izes polít icas, quanto na tomada de decisões. 

Nas cooperat ivas de primeiro grau, prat ica-se a igualdade de direito (um membro, 
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um voto), nos demais níveis os cri térios de votação poderão ser estabelecidos 

segundo a representação dos assoc iados 

3- Part ic ipação econômica dos membros; controle democrát ico da cooperat iva e igual 

contr ibuição ao capital, sendo que uma parte do capita! social consti tui propr iedade 

comum da cooperat iva. Poderão ser cr iadas contr ibuições para formar um fundo de 

reserva ou para o desenvolv imento das at iv idades da cooperat iva. 

4 - Auíonomia e independência; a cooperat iva é uma assoc iação de ajuda-mútua de 

pessoas que se unem voluntar iamente para atender suas necess idades nas áreas 

econômica, social e cultural. Caso haja entendimento para apoio de outras 

organizações (governo, recursos de fontes externas, e t c ) , devem ser asseguradas a 

autonomia e o controle democrát ico da cooperat iva por seus próprios associados. 

5- Educacão, t re inamento e informação dos associados, dos representantes eleitos, 

dos execut ivos e empregados da cooperat iva para o seu desenvolv imento. 

6- Cooperação entre cooperat ivas; o t rabalho conjunto e/ou a interação das 

cooperat ivas, em níveis local, regional e internacional , for ta lecem o movimento 

cooperat ivo e a tendem os cooperados de maneira mais efetiva 

7 - Preocupação com a comunidade; aprovar polí t icas especia is como objetivo de 

contr ibuir para o desenvolv imento sustentável de suas respect ivas comunidades 



3 ECONOMiA SOLIDÁRIA E D E S E N V O L V I M E N T O SUSTENTÁVEL 

Ao abordar o tema cooperat iv ismo deve-se levar em conta um aspecto muito 

importante nos dias atuais, a economia sol idária, que surge em momentos de crise, 

resgatando s sol idar iedade humana e d i retamente l igada ao cooperat iv ismo 

O agravamento das condições de desemprego em massa na sociedade nas 

últ imas décadas e a falta de perspect ivas de geração de emprego a partir dos 

modelos tradicionais de cresc imento da economia tem inspirado diversos 

movimentos sociais a construir a l ternat ivas de geração de t rabalho e renda A 

economia sol idár ia tem sido a pr incipal forma encontrada por estes movimentos, 

uma vez que combina uma estratégia de geração de t rabalho e renda ao mesmo 

tempo que se constitui como forma al ternat iva de organização que têm a 

autogestão como fundamento básico (AMARAL, 2002, p 26) Os projetos de 

economia sol idária dependem de um longo processo de incubação e as suas 

condições de consol idação dependem da existência de permanentes polít icas de 

apoio. Por isto, uma das questões centrais da economia sol idária atual é como gerar 

projetos sustentáveis. 

A formação de redes de empreend imentos é uma estratégia que tem sido usada 

para ampl iar as opor tun idades de viabi l ização de empreendimentos 

autogest ionár ios Estas redes favorecem uma maior cooperação entre 

empreendimentos através do intercâmbio de informações e conhecimentos e de 

trocas comercia is de forma sol idária Complexo cooperat ivo está sendo uti l izado, 

pela Agênc ia de Desenvolv imento Sol idário, com uma estratégia de cooperação 

entre empreendimentos, uma estratégia para ampl iar as condições de 

sustentabi l idade dos empreendimentos (MAGALHÃES, 2002. p.71). Desde o 

surgimento das pr imeiras cooperat ivas que o debate sobre as possibi l idades de 

consol idação e expansão desta forma de produção e distr ibuição circulam entre 

insti tuições e intelectuais do tema. Os empreend imentos autogest ionár ios têm como 

característ ica fundamenta l a autogestão; em geral , a v iabi l idade de um 

empreendimento está associada à sua capac idade de compet i r Ressal ta-se nos 

debates que a contradição entre cooperar e compet i r são insuperáveis, l imitando as 

possibi l idades de que as poucas exper iências de economia sol idária tenham 

sucesso. 
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Como o próprio concei to de economia sol idár ia não se restr inge a aspectos 

econômicos o impacto na qual idade de vida proporc ionado por estes 

empreendimentos, não apenas para os seus própr ios t rabalhadores diretos, mas 

para as comunidades do seu entorno, é um e lemento a ser Incorporado na anál ise 

destas at iv idades. Indicadores econômicos, sociais e ambienta is devem compor 

então um quadro geral da anál ise do impacto dos empreendimentos 

Um empreendimento, ou a economia sol idária como um todo, pode ser 

considerado sustentável se satisfeitos, pr incipalmente, Indicadores econômicos, 

sociais e ambientais. Quanto aos indicadores econômicos, o aspecto central é a 

capacidade da economia sol idária gerar, preservar e reinvestir r iquezas produzidas 

de forma sol idária, para isto deve buscar, permanentemente, aumentos de 

produt iv idade e inovação tecnológica, para garant ir processos constantes de 

crescimento econômico. Quanto aos aspectos sociais, os e lementos principais são a 

capacidade da economia sol idár ia gerar e preservar trabalho. Um trabalho 

organizado de forma autogest ionár ia e que portanto, preserva e lementos culturais 

de democracia e part ic ipação Quanto aos aspectos ambientais, a economia 

sol idária deve produzir r iquezas e gerar t rabalho sem, ao mesmo tempo, 

comprometer a d isponib i l idade de recursos naturais A sat isfação por inteira destes 

três fatores, implica assim que a economia sol idária deve ser estrei tamente 

art iculada a um projeto de desenvolv imento sustentável . Como cada território possui 

formas específ icas de organ ização econômica e social e também recursos naturais 

sob condições específ icas, os projetos de economia sol idária, ou seja, os 

empreendimentos devem estar inseridos em projetos locais de desenvolv imento, 

(ibid., p.72) 

Os principais fatores a serem cons iderados na construção de projetos 

sustentáveis de economia sol idária são a ident i f icação de estratégias produt ivas e 

inovativas adequadas às condições específ icas do terri tório A lém da viabi l idade 

econômica, estas estratégias devem ainda ser subord inadas a critérios sociais, 

culturais e ambientais, estabelecidos e regulados socia lmente através de insti tuições 

e sistemas de controle social democrát icos. 

A cooperação entre os agentes é um processo importante para gerar 

capacidades autônomas e endógenas de ef ic iência colet iva, de inovação e de 

ampl iação da produt iv idade. Processos de di fusão do conhecimento, de tecnologias 

de produção e de gestão são favorecidas pela existência de concentrações locais de 
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firmas de um mesmo ramo. Esta concent ração estabelece vantagens como a 

atração de fornecedores, a formação especia l izada dos t rabalhadores e a circulação 

de informações. A interação permanente entre os agentes favorece a consol idação 

de um grau de conf iança mútua que for ta lece a cooperação e as vantagens da 

proximidade 

O acesso ao crédito, um dos pr incipais problemas da economia sol idária, pode 

ser amenizado pela existência de inst i tuições f inanceiras autônomas e controladas 

localmente Este é um fator fundamenta l de manutenção e reínvest imento das 

r iquezas produzidas, especia lmente por inst i tuições que tenham a capac idade de 

organizar colet ivamente a poupança local e os recursos de or igem externa 

Infel izmente a legis lação brasi leira deixa poucas possib i l idades legais de formação 

de insti tuições f inanceiras com estas característ icas e as cooperat ivas de crédito são 

as únicas formas atualmente possíveis. Estas organizações têm importância crucia! 

para o desenvolv imento loca! e para a economia sol idária, pela possibi l idade de 

implementação de sistemas de crédito adequados às condições específ icas das 

at iv idades econômicas locais e pela possib i l idade de adoção de f inanciamento 

def in idos pela soc iedade local. (MAGALHÃES, 2002, P.72) 

A forma como se estabelecem as re lações entre os agentes locais e os agentes 

externos é outro fator fundamenta l para a sustentabi i ldade do desenvolv imento e da 

economia sol idária. A existência de inst i tuições art iculadoras entre os projetos locais 

e os agentes externos devem proporc ionar l igações comerciais, f inanceiras e 

tecnológicas que preservem a autonomia e a capac idade de inovação dos 

empreendimentos. O acesso a mercados pode também ser ampl iado através de 

maior acesso a informações, organizadas e distr ibuídas entre os agentes, através da 

melhoria dos contatos comerciais, organizados por inst i tuições locais especial izadas, 

como agências ou centrais de comercia l ização. Complexos cooperat ivos são 

aglomerações espaciais e setor iais de empreendimentos autogest ionár ios e de 

instituições que promovam de forma sustentável a economia sol idária e o 

desenvolv imento local, ( ibid., p.73) 
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4 EXPERIÊNCIA P IONEIRA EM I N C U B A D O R A T E C N O L Ó G I C A 

Para expor o histórico e exper iência da incubadora Tecnológ ica de Cooperat iva, 

ut i l izamos a lgumas idéias expostas em Maia (2003) 

A primeira Incubadora de Cooperat ivas Populares do Brasi l , foi cr iada a partir da 

Coordenação dos Programas de Pós Graduação de Engenhar ia da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro ( C O P P E / U F R J ) . O objet ivo era uti l izar os recursos 

humanos e conhec imentos da Univers idade na formação, qual i f icação e assessor ia 

de t rabalhadores para a construção de at iv idades autogest ionadas. visando a 

inclusão das cooperat ivas no mercado de trabalho A princípio, a incubadora criada 

na COPPE/UFRJ t inha como públ ico-alvo t rabalhadores histor icamente excluídos do 

mercado de t rabalho e moradores das peri fer ias ou favelas do Rio de Janeiro. 

Poster iormente, o alvo passou a ser também trabalhadores que perderam seus 

postos de t rabalho devido às várias pr ivat izações. 

Em 1995, aconteceu uma reunião entre o Comitê de Ent idades Públicas no 

Combate â Fome e pela Vida - COEP com a di reção da COPPE/UFRJ , para discutir 

sua part ic ipação nas ações de t rabalho e renda que marcou o início da cr iação da 

Incubadora de Cooperat ivas na Univers idade Tinha a perspect iva do convênio 

cr iado pela Fiocruz, que estabeleceu contrato de prestação de serviço de l impeza 

manutenção e jard inagem com as comunidades próximas do Campus, através de 

uma cooperat iva. 

Essa exper iência da UFRJ deu or igem às demais incubadoras no Brasil Entre 

as parcerias e apoios, está o convênio com a Fundação Banco do Brasi l , a COPPE e 

a FINEP que f inanciaram os recursos humanos e materiais, v iabi l izando o início das 

at iv idades da incubadora, como projeto pi loto e com o compromisso de repassar 

esta tecnologia para outras insti tuições. (MAIA, 2003, p. 51-52) 

4.1 I N C U B A D O R A T E C N O L Ó G I C A D E C O O P E R A T I V A D A U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D O P A R A N Á 

- ITCP/UFPR 

A ITCP ( Incubadora Tecnológica de Cooperat ivas Populares) , cr iada na 

COPPE, Rio de Janeiro, 1995, como resul tado das conseqüênc ias provocadas pelo 

quadro de crise social no país, d ia loga com os pr incípios do cooperat iv ismo e com o 
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desejo de uma soc iedade justa e iguali tária Tratava-se de um programa de 

extensão dentro das univers idades, com o intuito de interagir a univers idade e a 

comunidade, auxi l iar na construção de uma nova cultura para o país, ancorada nos 

princípios da sol idar iedade 

A UFPR, tomando conhec imento da exper iência da COOPE/UFRJ , começou a 

qual i f icar-se para a implantação do programa da ITCP na univers idade. O interesse 

pelo programa se deu pr inc ipalmente pelo seu caráter social e de pesquisa, além de 

ser um laboratório social para a formação dos estudantes. A Univers idade Federal 

do Paraná desenvolve um trabalho extensionista. que permit iu a troca de 

exper iências entre comunidade e univers idade, esta pode reciclar seus 

conhecimentos por meio do saber popular e das prát icas sociais, com novos 

conceitos a respeito de c idadania, contra a intolerância e a discr iminação. Nessa 

perspect iva é que a UFPR se qual i f ica como Incubadora Tecnolog ia de Cooperat ivas 

Populares, programa conduzido pela Coordenador ia de Apoio à Cidadania que por 

meio de um trabalho inter e transdiscipl inar, fundamentado na pesquisa e extensão, 

contr ibui para o desenvolv imento humano sustentável . (JUSTINO, 2002, p.27) 

Em 22 de Março de 1999, com a presença de pesquisadores, representantes de 

incubadoras de diversas univers idades brasi leiras , s indicatos e movimentos sociais, 

foi lançado na Univers idade Federal do Paraná o Programa Incubadora Tecnológica 

de Cooperat ivas Populares O processo de implantação da ITCP/UFPR teve início 

antes do lançamento oficial, quando em Junho de 1998, a universidade, por 

intermédio da Coordenador ia de Apoio à Cidadania, part ic ipou no Rio de Janeiro do 

evento "Seminár io Nacional de Programas de Incubadoras Tecnológicas de 

Cooperat ivas Populares", promovido pela UFRJ, o qual opor tunizou conhecer a 

proposta e favoreceu uma aprox imação com a ITCP/UFRJ. A partir desse evento, 

contratou-se o pesquisador Dr. Gonçalo Guimarães, coordenador geral do projeto, 

que em visita a UFPR, expôs os objet ivos e metodologia prat icados na UFRJ, 

arí iculando-se um protocolo de cooperação técnico-cientí f ica entre ambas as 

universidades, com o propósi to de assessorar a implantação de uma ITCP na UFPR 

Na def inição básica da proposta de implantação e atuação da Incubadora, estrava a 

perspect iva de trabalhar com organização popular autônoma, as associações de 

moradores e s indicatos.Após d ivu lgação do projeto para todos os departamentos e 

coordenações de curso, teve início o processo de organização e qual i f icação da 

equipe, (ibid., p. 28-29) 
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Def iniram os pr incípios que iriam or ientar a formal ização e a e laboração do 

programa da ITCP, que objet ivava pr imeiramente incentivar a organização autônoma 

dos t rabalhadores, com a formação de cooperat ivas populares autogestoras, 

promovendo a geração de t rabalho e renda, com apropr iação dos resultados e 

posse dos meios de produção, com fala Paul S inge r : 

"(...) a transferência do controle dos meios de produção aos trabalhadores, para ser 
autêntica, não pode ser decretada de cima para baixo , mas tem de ser conquistada 
de baixo para cima , dentro do capitalismo. E esta conquista não pode deixar de levar 
muito tempo, pois implica verdadeira revolução cultura! protagonizada pelos 
trabalhadores que se transformam, por sua própria iniciativa, de dependentes 
assalariados - ou ex-assalariados desempregados - em empreendedores coletivos".-
(SINGER, 1998). 

Vár ias cooperat ivas foram benef ic iadas pelo programa nas universidades 

brasi leiras e na ITCP/UFPR, dentre as exper iências d iversos setores de at iv idade 

foram contemplados A seguir a lgumas delas são ci tadas como f ins Ilustrativos para 

exempli f icar a f i losofia do trabalho; (JUSTINO, 2002, p. 89-96) 

* Cooperat iva de Embalagens Brasil - C O E M B R A ; 

Início das at iv idades em Abri l de 2000, com 32 part ic ipantes, a maioria 

desempregados ou t rabalhadores informais e com o ensino fundamenta l incompleto 

O objetivo e a fabr icação de embalagens de madeira e artefatos diversos em 

madeira O processo de incubagem do grupo, foi centrado em discussões teóricas e 

em trabalhos de equ ipe sobre cooperat iv ismo, autogestão e economia solidária Em 

fevereiro de 2 0 0 1 , a ITCP/UFPR estabeleceu contato com o Depar tamento Logístico 

da Vo lkswagen do Brasil Ltda, - Audi Business, em São José dos Pinhais, 

sol ic i tando a co laboração da montadora para o futuro fornecimento de resíduos de 

madeira, proposta à qual a montadora mostrou boa recept iv idade. 

* Cooperat iva de Pescados de Anton ina - C O O P SERRAMAR 

Os municípios l i torâneos, exceto o de Paranaguá, devido a um terminal portuário, 

têm-se mant ido em estágio precár io quanto a qual idade de vida, se comparados aos 

demais municípios do Estado do Paraná Antonina é um exemplo disso, pois as 

opções para o seu desenvolv imento são bastante reduzidas, devido às l imitações 
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impostas pela própr ia natureza e pelas ações humanas.Diante disso procurou-se 

discutir as potencia l idades e usos al ternat ivos dos recursos disponíveis, tanto 

naturais como humanos Através do programa de ITCP/UFPR passou-se a divulgar 

as práticas cooperat iv istas junto a comunidade de pescadores de Antonina A 

cooperat iva teve suas at iv idades iniciadas em Março/1999, contando com 42 

integrantes que t inham por objet ivo a produção e comerc ia l ização de carne de siri e 

bacucu (espécie de marisco) 

* Cooperat iva Agrícola - Comunidade do município de Qui tandinha: 

O Estado do Paraná conta com muitas regiões onde a produção de subsistência e o 

artesanato rural são formas de sobrevivência de muitas famíl ias Com o intuito de 

ajudar essas famíl ias, a ITCP/UFPR lançou um programa para prestar suporte 

técnico e f inanceiro ao pequeno produtor ou a grupos de pessoas do meio rural e 

urbano. Dentre os municípios benef ic iados pelo projeto esta a região de 

Quitandinha. onde o objet ivo era montar uma cooperat iva que reunisse todos os 

pequenos produtores e e l iminasse o intermediár io, possibi l i tando o aumento na 

renda famil iar A cooperat iva teve início de suas at iv idades em Julho/2000 com 30 

part ic ipantes, todos pequenos produtores rurais. 

* Cooperat iva dos t rabalhadores em Portaria, Conservação e Limpeza - 

COOPERATIVA 2 1 : 

Tem por objetivo, prestar serviços de portar ia, conservação e l impeza, teve suas 

at iv idades iniciadas em Junho/1999, com 32 part ic ipantes 
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* Cooperat iva dos prof issionais em Tecnolog ia de informát ica do Paraná - 

COOPT ECH: 

Tem por objet ivo a prestação de serviço na área de informática, com a 

comercia l ização de produtos de informática e produção de software Teve suas 

at iv idades iniciadas em Março /200Q, com 22 part ic ipantes. 

* Cooperat iva de Peguenos Produtores e Ar tesãos de Mandir l tuba: 

Tem por objet ivo a produção de mel, cogumelos, conservas e artesanato, teve suas 

at iv idades iniciadas em Julho/2000, com 30 part ic ipantes 

* Cooperat iva Mista dos Traba lhadores da Capital Paranaense - COOPERCAMP: 

Tem por objet ivo a prestação de serviços em l impeza hospitalar, l impeza geral e 

serviços gerais; teve suas at iv idades iniciadas em Julho de 1999 com 65 

t rabalhadores de diversas prof issões A C O O P E R C A M P será tema de estudo desse 

trabalho onde será melhor anal isada a seguir, (id.) 

4.2 C O O P E R C A M P - C O O P E R A T I V A M I S T A D E T R A B A L H A D O R E S D A C A P I T A L P A R A N A E N S E 

Esta cooperat iva tem a seguir sua exper iência exposta mais amplamente pois 

foi a cooperat iva selec ionada para a pesquisa de campo deste t rabalho 

A formação do grupo teve or igem na comunidade do Jard im Veníz ia, da região 

da Cidade Industrial de Curit iba, a convi te da CUT, presentes por ocasião do 

lançamento da Incubadora, em Março de 1999 O processo de formação da 

cooperat iva aconteceu relat ivamente rápido, a assemblé ia geral de fundação foi 

real izada em 16 de Setembro de 1999. A cooperat iva contava com 42 sócios, sendo 

5 8 % mulheres, com idade entre 20 e 45 anos, os sócios t inham em comum a luta 

pela terra para moradia. A mot ivação para criar a cooperat iva teve or igem nos 

próprios problemas que a comunidade vivia O grupo se caracter izava por estar fora 
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do mercado formal, exercendo as funções de vendedores ambulantes, empregadas 

domést icas, pedreiros, jard ineiros entre outras at iv idades 

A cooperat iva decid iu que iria prestar serviços de l impeza, telefonia, portaria, 

motorista, recepcionista e ja rd inagem A cooperat iva visava justamente at iv idades 

que a tendessem à múlt ipla qual i f icação dos part ic ipantes, na maioria 

desempregados, melhorando sua qual i f icação para que pudessem oferecer um 

serviço di ferenciado. Apesar de cumpr i rem os requisi tos do processo de incubagem. 

incluindo cursos, d iscussões do estatuto e ele ição da diretoria na assembléia da 

fundação, eles não consegui ram formal izar seu registro perante a junta comerciai 

devido à pendências de a lguns nomes da diretoria junto aos órgãos competentes, 

estas com o tempo foram sendo regular izadas (id ) 

A Univers idade Federal do Paraná através do seu projeto de incubagem de 

cooperat ivas colocou a possib i l idade para a cooperat iva de um trabalho de l impeza 

hospitalar, e foi recebida com alguns receios e resistências, pois implicava em 

trabalhar em um ambiente onde, se traía de doenças, ocorrem emergências a até 

morte O impasse foi resolvido, enquanto aguardavam os tramites necessár ios para 

começar a t rabalhar.aprovei taram para fazer d iscussão de planejamento e 

real ização de cursos para qual i f icação prof issional, de l impeza e desinfecção 

hospitalar e informática Fizeram também o t re inamento prát ico de Técnicas de 

Higiene e Desinfecção Hospitalar no Hospital de Clínicas da UFPR 

Devido há vários problemas burocrát icos, inclusive com alguns dos membros da 

direção da cooperat iva decid i ram convocar uma assemblé ia extraordinária e 

e legeram uma nova diretoria. A cooperat iva conseguiu f inalmente o Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto a Receita Federal , cumpr indo assim todas 

as exigências para o registro da ata de fundação na Junta Comercia l do Paraná e 

obtenção do Alvará de Func ionamento junto à Prefeitura de Curit iba A próxima meta 

era conseguir o pr imeiro serviço, e por coincidência, nesse momento a UFPR, o 

Governo do Estado e a Prefeitura de Curit iba estavam f i rmando um convênio para a 

reat ivação da Matern idade Victor Ferreira do Amara l , havendo a necessidade de 

contratação de serviços de l impeza para o local A ITCP teve uma dupla 

part ic ipação, pr imeiro auxi l iando na organização da plani lha de custos para 

apresentar uma proposta de serviço para a maternidade, e também auxi l iando nas 

negociações entre a cooperat iva e os representantes da maternidade, (JUSTINO, 

2002, p.74) 
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Somente em Abri l de 2001 a C O O P E R C A M P conseguiu viabil izar seu primeiro 

contrato de prestação de serviços de l impeza hospitalar, sendo a Fundação da 

UFPR a representante da Matern idade Essa foi a pr imeira exper iência quanto ao 

preço a ser cobrado e de como a receita correspondente seria tratada pela 

cooperat iva em termos de distr ibuição entre os fundos, também quanto a parte 

administrat iva e a remuneração dos cooperados. Na plani lha de custos garant iu-se 

reservas para os Cooperados sob a forma de fundos, a lém dos obrigatórios, e 

discut iram com muito cu idado a distr ibuição dos postos de trabalho entre os 

cooperados No início da prestação de serviço, f icou acordado que 13 cooperados 

seriam chamados para fazer o serviço, porém, devido a não conclusão dos serviços 

de infra-estrutura do prédio, seria necessár io aumentar o número de trabalhadores 

para dar conta do serviço, pois a matern idade seria inaugurada dentro de pouco 

tempo. A cooperat iva decid iu chamar mais 9 t rabalhadores, total izando 22, 

garant indo assim, condições de executar os serviços demandados O primeiro ganho 

embora correspondesse aos 13 t rabalhadores, foi div idido igualmente entre os 22 

cooperados (ibíd , p.74-75)) 

Passaram a perceber, no dia a dia, a di ferença entre cooperat iva com gerência 

autogest ionár ia e uma empresa normal Um exemplo disso foi um fato que ocorreu 

com uma cooperada, que t rabalhando no turno da noite, foi encontrada dormindo no 

plantão A administ ração da matern idade imediatamente sol ici tou que essa pessoa 

fosse afastada, porém, os cooperados não acei taram a decisão por se tratar de um 

assunto interno da cooperat iva e, como tal, a solução cabia a seus integrantes. 

Reuniram-se, discut i ram e resolveram dar outra chance para a cooperada mudando-

a de turno, so luc ionando o problema e ganhando apoio da di reção do hospital. 

Os cooperados demonst raram grande interesse pelo serviço, desenvolvendo as 

novas habi l idades prof issionais, invest indo em recic lagem e transmissão de 

conhecimentos na área de higiene hospitalar, part ic ipando de cursos organizados 

pela cooperat iva, a lgumas vezes ministrados por médicos e enfermeiros do Hospital 

de Clínicas da UFPR. 

Os cursos t inham duração média de trinta dias, composto de aulas práticas e 

teóricas, sendo que a teoria consist ia na abordagem de um complexo conteúdo 

formado pelo concei to de hospital , t ipos de l impeza, uso e manutenção adequada de 

equipamentos de proteção, a lém de noções de microbiologla. Isto com o objetivo de 

promover a compreensão de que a h ig ienização e l impeza de um hospital são 
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tarefas mais complexas que outros t ipos de l impeza. Portanto, ao desenvolver suas 

at iv idades de forma correta, o cooperado passa a auxi l iar na prevenção de infecções 

e promoção da saúde 

A C O O P E R C A M P tem di f iculdades em consegui r novos contratos de serviço 

neste mercado A vantagem competi t iva de custos da cooperat iva não é grande o 

bastante para concorrer com empresas não formal izadas, nem com grandes 

empresas. (MAIA, 2003, p .102) 
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5 HiSTÓRiCO D A S E N T i D A D E S 

5 . 1 B R E V E H I S T Ó R I C O D O H O S P I T A L E M A T E R N I D A D E V I C T O R F E R R E I R A D O A M A R A L 

A fonte ut i l izada para expor o histórico a seguir, foi obt ido em uma das visitas 

feitas ao hospital , que forneceu um catalogo contendo a história da ent idade, este 

histórico será mostrado resumidamente, (HOSPITAL E MATERNIDADE VICTOR 

FERREIRA DO AMARAL, 2003) 

Em 1914 nasceu a Matern idade do Paraná, local izada na Rua Comendador 

Araújo, como unidade integrante da Faculdade de Medic ina do Paraná O Hospital e 

Matern idade Victor Ferreira do Amara l - HMVFA, nome que homenageia o professor 

de obstetrícia, fundador e pr imeiro reitor da Univers idade Federal do Paraná -

UFPR, teve sua pedra fundamenta l laçada em 1925, em terreno doado, exatamente 

no local onde funciona hoje. 

Em 1961, houve cessão mediante convênio para o Governo do Estado do 

Paraná devido à inauguração da Matern idade do Hospital de Clínicas - HC Na 

década de 90, ocorreu a devo lução do HMVFA à UFPR, quando a instituição passa 

por reformas e, no dia 13 de Maio de 2 0 0 1 , a matern idade é reaberta 

A instituição desenvolve at iv idades ambulator ia is e hospi ta lares de atendimento 

à mulher e ao recém-nato, preferencia lmente para a população de Curit iba e região 

metropol i tana, assist ida pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A gestão técnico-

administrat iva é exercida pela UFPR, sendo o HMVFA mant ido por meio de convênio 

entre a Univers idade, o Estado do Paraná/ Secretar ia de Estado da Saúde/ instituto 

de Saúde do Paraná e o Município de Curi t iba/ Secretar ia Munic ipal da Saúde, Por 

ser de caráter públ ico, os serviços prestados a população não são cobrados. 

Funciona 24 horas/dia oferecendo atendimento humanizado, de acordo com o 

programa imposto pelo Ministér io da Saúde e a Organização Panamer icana de 

Saúde, a saber: incentivo a presença do acompanhante, Inclusive durante o trabalho 

de parto; garant ia do direito do acompanhante de usuár ias menores de 18 anos por 

24 horas; estímulo à amamentação por considerar o al imento mais completo e 

adequado ao desenvolv imento físico e mental do bebê, e manutenção do 

Alojamento Conjunto, Sistema onde a mãe e o f i lho permanecem juntos durante a 

internação no hospital . 
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A Matern idade tem capac idade de 43 leitos de alo jamento conjunto, 10 ieitos de 

Unidade de Cuidados Intermediár ios (UCI para recém nascidos), 4 leitos para 

Recuperação pós Anestes ia (REPAI) , 3 leitos pré-parto e 4 salas de cirurgias 

Disponibi l iza os seguintes atendimentos; 

- Pronto atendimento 24 horas 

- Ambulatór io de pré-natal 

- Ecograf ia 

- Parto normal 

- Cesár ia 

- Curetagens 

- Laqueadura Tubárea 

5.2 B R E V E H I S T Ó R I C O D A S A N T A C A S A DE C O L O M B O 

A direção da Santa Casa de Colombo divulga seus serviços distr ibuindo um 

foíder pela cidade, para que as pessoas conheçam um pouco mais a ent idade 

Neste material contém todo o histórico do hospital As informações a seguir estão 

baseadas de forma resumida neste folder. (SANTA CASA DE MíSERICÓRDíA DE 

COLOMBO, 2003) 

No dia 26 de Junho de 1959, após reunião convocada pelo Padre Geraldo 

Passionista, inic iou-se a construção do pr imeiro hospital do município, no terreno 

pertencente a Mitra da Diocese de Curit iba, na Rua Marechal Flor iano Peixoto -

Colombo. No dia 02 de Abri l de 1976 a Diocese efetuou a doação definit iva do 

terreno para a Santa Casa 

Inaugurada of ic ia lmente em 05 de Agosto de 1972, uma ent idade sem fins 

lucrativos, tendo a prática da car idade, promovendo direta ou indiretamente o 

exercício da sol idar iedade humana através da assistência médico-cirúrgica, 

hospitalar e ambuíator ial Construída sob um terreno de 8 519,50 m2, conta com 

centro cirúrgico; clínica médica e cirúrgica com 04 enfermarias e 09 quartos; 

pediatr ia composta por 04 enfermar ias e 02 quartos; matern idade composta por 05 

enfermarias, 02 quartos e 08 camas no pré-parto 

Atende mensalmente cerca de 800 pacientes no Ambulatór io , 2.000 pacientes 

no Pronto Socorro e 600 internameníos Presta os seguintes serviços: 
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- Pronto socorro 24 horas 

- Raio-X 

- Eletrocardiograma 

- Serviço ambulator ia l com as especia l idade de; cardiologla, cirurgia geral, 

cirurgia plást ica, clínica médica, endocr inologia, neurologia, ortopedia, 

urologia e pediatr ia 

- Parto normal 

- Cesár ia 

- Curetagem 

- Laqueadura tubár ia 

Atualmente o hospital se mantém com a ajuda da prefei tura que repassa as 

verbas do SUS, e também com doações da comunidade e do comercio local Passa 

por uma difícil s i tuação e pode fechar suas portas 
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6 MANUAL D E L I M P E Z A E DESINFECÇÃO H O S P I T A L A R 

O manual de Limpeza e desinfecção Hospitalar é dest inado ao t re inamento dos 

funcionár ios do setor de l impeza; sua f inal idade é a padronização dos 

procedimentos e rot inas de acordo com as normas da Comissão de Controle de 

Infecções Hospi ta lares (COELHO, 2003) , possibi l i tando o bom funcionamento da 

equipe de ze ladores; para isso, são empregadas as técnicas, os recursos humanos 

e materiais d isponíveis A seguir está re lac ionado alguns tópicos do manual 

considerados relevantes para o entendimento do tema aqui tratado, quais sejam: 

Equipe das Ze ladoras 

- Proceder a l impeza e desinfecção, terminal e concorrente, das unidades 

hospi talares, internas e externas; 

Manter a ordem e a estét ica das áreas sob sua responsabi l idade; 

- Receber e cuidar dos materiais sob sua responsabi l idade; 

- Identif icar danos e mau func ionamento dos art igos sob sua responsabi l idade; 

- Zelar pelas condições de l impeza do hospi tal ; 

- Identif icar e comunicar à chef ia do serviço os possíveis problemas relativos à 

execução das próprias at iv idades; 

Responder pelo uso e manutenção do material colocado sob sua 

responsabi l idade; 

Recolher o lixo hospitalar 

É proibido à equipe de ze ladoras 

- Remoção e t ransporte de pacientes: 

- Uti l izar vassouras para real izar l impeza, des infecção concorrente e terminal 

no ambiente hospitalar; 

Prestar cu idados aos pacientes; 

- Auxi l iar em procedimentos própr ios da equipe de enfermagem: 

- Manusear medicamentos/drogas; 

- Ajudar na a l imentação dos pacientes; 

- Controlar materiais pert inentes às at iv idades de enfermagem: 

Escrever ou anotar em impressos própr ios da enfermagem: 

- Levar e/ou buscar material a lmoxari fado, farmácia, laboratório, banco de 

sangue, que não sejam para ut i l ização de seu serviço específ ico; 
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- Atender telefone e anotar recados que não sejam do seu serviço específ ico: 

- Ausentar -se do local de t rabalho para atender sol ic i tações de terceiros, não 

pert inentes a sua função, 

- Real izar suas funções sem o uso dos equ ipamentos de proteção Individual 

Sobre o Ambiente Hospitalar: 

O hospital pode ser cons iderado um ambiente Insalubre, isto é, capaz de originar 

doenças, porque nele estão reunidas pessoas doentes de todos os t ipos, portadores 

de várias bactér ias, muitas delas resistentes. Estas bactér ias, e mesmo vírus, são 

potenciais causadores de doenças, não só nos pacientes como também no pessoal 

que trabalha no hospital Na tentat iva de controlar o r isco dos pacientes e do pessoal 

que ali t rabalha ou circula de contraírem infecções, é que se deve manter o hospital 

o mais l impo possível e l ivre da maior ia das bactérias. A redução ou el iminação das 

bactér ias pode ser obtida, em primeiro lugar, através da r igorosa l impeza das 

unidades, do controle dos processos de ester i l ização, entretanto a grande medida no 

combate à d isseminação é a lavagem adequada das mãos. 

Tipos de Limpeza e Desinfecção 

a) L impeza; é uma operação de hig iene que visa remover a sujeira mediante o uso 

de água e detergente ou sabão líquido; 

b) Desinfecção Concorrente; é a que se faz imediatamente após el iminação de 

material orgânico (sangue, pus, escarro, fezes e urina) do corpo do paciente para 

o ambiente, antes de qualquer pessoa entrar em contato com tais materiais ou 

objetos contaminados. É real izada d iar iamente em todos os ambientes do 

hospital ; 

c) Desinfecção Terminal ; é uma desinfecção completa da un idade do paciente e 

que se faz após sua alta, óbito ou t ransferência 

Regras Básicas de Higiene em Ambiente Hospi ta lar 

Lavagem das mãos antes e ao término de cada l impeza e desinfecção; 

O pessoal de l impeza das áreas crít icas deve ser sempre o mesmo; 

- Diar iamente deve ser feita l impeza e des infecção concorrente nas 

enfermarias colet ivas; 



Ter sempre o cu idado de uti l izar dois baldes na l impeza e desinfecção para 

facil i tar o desempenho da at iv idade evi tando a recontaminação dos panos; 

Não usar anéis e pulseiras; 

Manter unhas aparadas e l impas; 

Lavar as mãos sempre que: arrumar a cama, tocar em comadres/papagaios e 

escarradeiras, real izar t rabalhos de l impeza, verif icar sujeira visível nas mãos, 

ir ao banheiro, após tossir ou espirrar, antes e após as refeições, iniciar e ou 

terminar suas at iv idades; 

Prender cabelos compr idos; 

Usar ja lecos mais longos (até os joelhos), sempre abotoados; 

Não usar ja lecos no refeitório (durante horár io de almoço, lanche ou café); 

Não sentar nas camas dos quartos e das enfermar ias; 

Usar sapato fechado para trabalhar, quando necessár io uti l izar botas de 

borracha; 

Usar equipamento de proteção individual ( luvas de borracha, botas, máscara). 

Usar ja leco l impo e passado a ferro. 
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7 INTERPRETAÇÃO DO R E S U L T A D O DA P E S Q U I S A 

A princípio, a intenção deste t rabalho era apl icar um quest ionár io para os 

funcionár ios do setor de higiene hospitalar, e este, seria preenchido pelo próprio 

pesquisado, que poder ia levar o quest ionár io para casa e entregar em outra data. 

As 09 funcionár ias entrevistadas da Santa Casa de Colombo receberam 

or ientação a respeito do quest ionár io e levaram para preencher em casa O mesmo 

não aconteceu com as 11 entrevistadas do HMVFA. Devido a urna delas ser 

analfabeta, esta não pode preencher o quest ionár io sozinha, pedindo para que a 

pesquisadora à ajuda-se As outras funcionár ias que estavam de plantão naquele 

dia prefer i ram responder o quest ionár io ali mesmo, ao mesmo tempo, para 

aprovei tar o tempo que elas t inham disponível Por haver esse contato direto de 

ambas as partes (pesquisados e pesquisador) , o quest ionár io ganhou característ icas 

de formulário. 

Os quadros a seguir vão mostrar os resul tados dessa pesquisa: 

1) Entre as at iv idades desenvolv idas em um hospital qual a importância da 
h ig ienização? 

Santa Casa de Colombo 

j Muito importante 4 4 % 
j Importante 5 6 % 
Import. Até certo pto. 0 
Pouco importante 0 

HMVFA 
| Muito importante 9 1 % 
í importante 9% 
\ Import. Até certo pto. 0 
i Pouco importante 0 

j 4 4 % dos entrevistados cons ideram que j 9 1 % dos entrevistados consideram que i 
I a h ig ienização em um hospital tem um j a h ig ienização tem um grau de i 
| grau de importância 1, ou seja, muito | importância 1, ou seja, muito 
| importante, já 5 6 % a cons ideram importante, já 9% a consideram 
j importante=2.Nem um dos entrevistados 
i considerou 3 ou 4. 

importante-2. Nem um 
entrevistados cons iderou 3 ou 4. 

dos 

2) Você já fez está fazendo algum(s) curso(s) ou t re inamento(s) na área de 
higiene hospi ta lar? 

I|^im__j_5_6_%_ 
i i i u u ! —r~r / u 

Sim 9 1 %_ 
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4 4 % dos entrevistados não f izeram ou 
estão fazendo curso(s) ou 
t re inamento(s) na área de hig iene 
hospitalar. Já 5 6 % respondem que sim, 
dentre os quais, 2 pessoas f izeram 1 
curso, 1 pessoa fez 2 cursos, 1 pessoa 
fez 4 cursos e outra 6 cursos. 

9% dos entrevistados não fez ou está 
fazendo curso(s) ou treinamento(s) na > 
área de hig iene hospitalar. Já 9 1 % 
respondem que sim, dentre os quais. 8 \ 
pessoas f izeram 2 cursos e outras 2 I 
não responderam. 

5) Qual o t ipo de curso'? 

Extensão 
Especia l ização 
Aper fe içoamento 
Outros 

5 5 % 
0 

Extensão 0 
Espec ia l i zação 6 4 % 
Ajp^rfejçoarnento i 2 7 % 
Outros 0 

5 5 % dos entrevistados f izeram ou j 6 4 % dos entrevistados f izeram ou estão 
estão fazendo curso de j fazendo curso de especia l ização os 
aperfe içoamento. j outros 2 7 % de aperfe içoamento. 

4) Você 
hospitalar? 

recebeu ou recebe informações específ icas sobre higienização 

Sim Í 0 0 % ! 
Não 10 

{Regularmente 
(Eventualmente 8 9 % 

Sim 
í Não 

100%_ 
0 

Regularmente 
Eventualmente : 0 

9 1 % 

1100% dos entrevistados responderam 
i que recebem informações específ icas 
J sobre higienização, deste, 1 1 % recebe 
| as informações regularmente o 8 9 % 
I eventualmente. 

100% dos entrevistados responderam i 

que recebem informações espec í f i casj 
sobre hig ienização, destes, 9 1 % ; 
recebem as informações regularmente \ 
e 1 pessoa não respondeu. 

5) De quem é a iniciativa'? 

Próprio Hosp. • 1 0 0 % ! j Próprio H o s p f 1 5 5 % 
Escola Espec. ° J Escola Espec. /-» n / 

.30 Yo 
! Outros o ! J Outros 0 

1100% dos entrevistados responderam 
| que as informações referentes a 
S hig ienização hospitalar é iniciativa do 
! próprio hospital . 

5 5 % dos entrevistados responderam 
que as informações referentes a 
h ig ienização hospitalar é iniciativa do 
própr io hospitai , e 3 6 % de escolas 
especia l izadas. 
Obs. 9 1 % citam a UFPR e o HC. 



6) Sua Integração com colegas do mesmo setor pode ser considerada 

1-Péssima 0 
2-Ruim 2 2 % 
3-Razoável 3 3 % 
4-Boa 2 2 % 
5-Otima 2 2 % 

! 1-Péssima j O j 
2 -Ru im 9% | 

j 3-Razoável !o ! 
!4 -Boa i 7 3 % 1 
j 
5-Ótima 

1 1 8 % i 

{ 2 2 % dos entrevistados cons ideram 
I sua Integração com colegas do mesmo 
! setor ruim., 3 3 % razoável , 2 2 % boa e 
| 2 2 % ót ima. 

9% dos entrevistados consideram s u a : 

in tegração com colegas do mesmo setor 
ruim, 73%> boa e 18% ót ima. 

7) Sua integração com colegas de outros setores pode ser considerada; 

1-Péssima 
2-Ruim 11% ~ j 
3-Razoáve! 3 3 % 
4-Boa 4 4 % 1 
5-Otima 11 % ! 

1-Péssima o ; 
2-Ruim 9% ' 
3-Razoável o 1 
4-Boa 4 5 % ^ 
5-Õtima 7 5 % i 

11 % dos entrevistados considera sua ! 9% dos entrevistados considera sua 
integração com colegas de outros 
setores ruim, 3 3 % razoável , 4 4 % boa e 
11% ót ima. 

integração com colegas de outros 
setores ruim. 4 5 % boa e 4 5 % ótima. 

8) Há co laboração entre os colegas do mesmo s e t o r 7 

Sim . 6 7 % Sim 91 % \ 
Não 3 3 % Não 9% " ~|  

6 7 % dos entrevistados d izem que há 9 1 % dos entrevistados dizem que há 
colaboração entre os colegas do mesmo j co laboração entre os colegas do mesmo 
setor, já 3 3 % dizem que não. j setor, já 9% diz que não.  

Como você classif ica a co laboração nas at iv idades do dia a dia do hospital? 

M jPéss ima 
2-Ruun ^ 2 2 % " 

3-Razoável 11% 
14-Boa 
i 

5 6 % 
; 5-Otima 1 1 % 

1 -Péssima | 
[ 2-Ruim [ 9 % 
! 3-Razoável : 9 % 
: 4-Boa 7 3 % 
! 5-Otima I 9 % 

22% dos entrevistados >ifica 9%> dos entrevistados classif ica a 
colaboração nas at iv idades do dia-a-dia j co laboração nas at iv idades do dia-a-dia 
como ruim, 11% razoável , 5 6 % boa e j como ruim, 9% razoável , 7 3 % boa e 9% 
11% ótima. i ót ima. 
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10) O hospital tem proposta de normas e rot inas a serem segu idas ' 

Sim sim 
Não 

100% 

Não 
100% 

100% dos entrevistados d izem que o ! 100% dos entrevistados dizem que o 
I hospital tem normas e rot inas a s e r e m ! hospital tem normas e rotinas a serem 
\ seguidas. [seguidas. 

1) Como você aval ia o compr imento dessas normas e rot inas? 

! ' 1 | 
O _ D i i j m I 
^ - 1 \ U I I I I 

i 9 _ D i i i m 
j £- l \ U i l 1 1 

i Q 0 / „ 
1 j 

[3-Razoável 44% 1 3-Razoável j \ 
4-Bom 44% ! 4-Bom 9 1 % i 

; 5-Ótimo 1 1 % 5-Ótimo j 

44% dos entrevistados aval ia o 
cumprimento dessas normas e rot inas 
como razoável , 44% bom e 1 1 % ótimo. 

9 1 % dos entrevistados avalia o 
cumpr imento dessas normas e rotinas 
como bom, e 9% ruim. 

12) Os casos de confl i tos no desempenho prof issional são; 

1 Constantes I i Constantes j 
j 1 V ^ l I L U U I O | 1 WV^í / Ü 1 nrw„ 

I Inexistentes ! Inexistentes 

100% dos entrevistados d izem que os 100% dos entrevistados dizem que os 
casos de confl i tos no desempenho j casos de confl i tos no desempenho 
profissionai são eventuais. j prof issional são eventuais.  

13) Como você considera o respeito entre os membros da equipe? 

11-Péssimo ! 11 % 
2-Ruim i 

! 3-Razoável I 3 3 % 
14-Bom | 5 6 % 
! 5-Óíimo 

1-Péssimo 
2-Ruim 
3-Razoável 18% ; 
4-Bom 5 5 % ' 
5-Oíimo 2 7 % ! 

1 1 % dos entrevistados considera que o | 1 8 % dos entrevistados considera que o 
respeito entre os membros da equipe é respeito entre os membros da equipe é 
péss imo,33% razoável e 5 6 % bom. razoável ,55% bom e 2 7 % ótimo. 

file:///UIIII
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14) Sente a lgum tipo de d iscr iminação entre os colegas de t rabalho? 

Nunca 1 1 % Nunca ! 7 3 % | 
Eventualmente s 33%> j Eventualmente j 2 7 % 
Sempre í 5 6 % ! Sempre ' 

j 11 % dos entrevistados nunca sente j 7 3 % dos entrevistados nunca sente 
j d iscr iminação entre os co legas de {d iscr iminação entre os coíegas de 
j t rabalho, 5 6 % sempre e 3 3 % J t rabalho e 2 7 % eventualmente sentem 
\ eventualmente sentem discr iminação. j d iscr iminação.  

15) Compart i lha Suas Dif iculdades pessoais com colegas de t rabalho? 

Nunca ~ 1 3 3 % ~ j U^D^ \2Z^L 
^ e r t u a l m e m e | 2 2 % _ j í Eventualmente I 7 3 % 
Sempre Í 4 4 % ~ j Sempre 

3 3 % dos entrevistados nunca compart i lha 
suas di f iculdades pessoais com colegas 

2 7 % dos entrevistados nunca compart i lha 
suas di f iculdades pessoais com colegas 

de t rabalho, 2 2 % eventua lmente j de t rabalho e 7 3 % eventualmente 
compart i lham e 44%> sempre j compart i lham. 

| compart i lham. j 

16) As pessoas no t rabalho sentem-se apoiadas para resolver seus problemas? 

! Nunca " 2 2 % | Nunca 18% ! 
i Eventualmente 44% j Eventualmente j 1 8 % 
! Sempre L 3 3 % _ | Sempre 6 4 % 

2 2 % dos entrevistados acham que a s | 1 8 % dos entrevistados acham que as 
pessoas no t rabalho nunca sentem-se | pessoas no t rabalho nunca sentem-se 
apoiadas pelos colegas para resolver j apoiadas pelos colegas para resolver 

I seus problemas, 4 4 % eventualmente tem j seus problemas, 18% eventualmente tem 
| apoio e 3 3 % sempre são apoiados. _ j apoio e 6 4 % sempre são apoiadas. 

A partir da interpretação do quest ionár io e da comparação do quadro acima, 

pode se chegar a vár ias cons iderações sobre o compor tamento dos funcionár ios não 

cooperados e os cooperados 

Os funcionár ios dos di ferentes hospitais se mostram preocupados com a 

higienização hospitalar e sabem da sua importância, porém os t rabalhadores 

cooperados em sua grande maior ia dão um grau de importância signif icat ivamente 

maior, ou seja, grau 1, já os não cooperados distr ibuem-se entre os graus 1 e 2. 

Pode-se perceber entre os cooperados, a lém da consciência a valor ização do 
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próprio t rabalho Dos t rabalhadores cooperados 9 1 % f izeram ou estão fazendo 

curso/treinamento; já para os t rabalhadores não cooperados esse número baixa 

para 56%, também uma di ferença signif icat iva 

Dos t rabalhadores cooperados e não cooperados, 100% recebem informações 

especif icas sobre h ig ienização hospitalar, porém, 89%o dos não cooperados recebem 

essas informações eventua lmente e somente do próprio hospital , já nos cooperados, 

9 1 % deles recebem essas informações regularmente, do própr io hospital, da UFPR 

e do Hospital de Cl in icas ( HC ). 

Fica claro que os cooperados têm acesso constante a Informações sobre 

hig ienização e que a preocupação do hospital em que a tuam em passar essas 

informações é maior; contudo estes podem desenvolver um trabalho mais 

satisfatório devido à sua qual i f icação. 

Em ambos os casos, 100% dos t rabalhadores recebem do hospital normas e 

rotinas a serem cumpr idas; porém, apenas 4 4 % dos não cooperados consideram o 

seu cumpr imento bom, enquanto para os cooperados esse número é de 9 1 % ; ou 

seja, essas normas que são tão importantes para o bom func ionamento do hospital, 

são provavelmente mais r igorosamente cumpr idas; isso não ocorre com os 

t rabalhadores não cooperados 

Quanto à integração dos t rabalhadores com colegas do mesmo setor, a maioria 

dos t rabalhadores cooperados diz que é bom; porém, entre os não cooperados 

aparece um número signif icat ivo: 2 2 % dos t rabalhadores consideram essa 

integração ruim e 3 3 % razoável , most rando que não há uma boa e satisfatória 

integração entre eles Na integração com colegas de outros setores, a maioria, em 

ambos os casos, considera entre boa e ót ima, 9 0 % e 5 5 % para cooperados e não 

cooperados respect ivamente, aparecendo novamente um número signif icativo, de 

3 3 % dos t rabalhadores não cooperados, que cons ideram essa integração razoável . 

A co laboração entre os funcionár ios é maior entre os cooperados, ou seja, 9 1 % , 

do que entre os não cooperados, 67%> Em ambos os casos os confl i tos são 

eventuais Quanto ao respeito entre os membros da equipe dos cooperados, este é 

considerado bom para 55%, a maior ia dos entrevistados, reforçado por 2 7 % deles 

para quem é ótimo, mas 18% acham razoáveis Para os não cooperados, o respeito 

é considerado bom para 5 6 % e razoável para 33%; aparece como péssimo para 

11 % dos t rabalhadores. 



30 

A discr iminação eníre os colegas de t rabalho é bem maior nos não cooperados 

onde 5 6 % sempre são discr iminados e apenas 1 1 % nunca sofre discr iminação Já 

nos cooperados, 7 3 % nunca sofre d iscr iminação Os t rabalhadores cooperados 

sentem-se mais apoiados pelos colegas de t rabalho para resolver seus problemas 

6 4 % sempre são apoiados, esse número cai para 3 3 % nos t rabalhadores não 

cooperados No entanto o percentual se aproxima eníre os grupos quando somadas 

as opções "eventualmente" e "sempre", revelando que a d isposição das pessoas em 

ajudar-se supera as das di f iculdade prof issionais. 



S C O N C L U S Ã O 

O ambiente hospitalar deve ser visto como um conjunto, e, dentro dele, os seus 

diferentes setores func ionando em parcer ia, para obter o melhor resultado A equipe 

de higienização, deve ser parceira da equipe de enfermagem, pois, como exposto 

anter iormente, uma boa e adequada higiene e desinfecção faci l i ta o trabalho médico 

e evitar a infecção hospitalar. Portanto, os que real izam a l impeza, l igados 

diretamente com a equipe de enfermagem e ao hospital como um todo, t razem 

benefíc ios ao colet ivo. 

Daí a importância de ter uma equipe de h ig ienização capaci tada, ou seja, 

consciente da importância do seu t rabalho para o hospital , preparada para executar 

suas tarefas e com uma boa integração entre si e entre os outros setores Isso é 

reforçado através de cursos, esc larec imentos em palestras e t re inamentos 

Ao comparar os funcionár ios dos dois hospitais, Identi f icou-se dois grupos 

diferentes, os funcionár ios contratados e os que fazem parte de uma cooperat iva 

Pode-se perceber as di ferenças de compor tamento e das problemát icas de ambos 

Os cooperados se mostraram mais preocupados com as resul tados do seu trabalho, 

confer i ram um grau de importância maior para a h ig ienização hospitalar, e 

demonstraram uma maior integração e colaboração. Os casos de confl i tos e 

discr iminações no ambiente de t rabalho também apareceram com menor f reqüência 

São mais t re inados e preparados, recebem curso e t re inamento constantemente 

Já os funcionár ios que não são integrantes de cooperat iva, não demonstraram o 

mesmo desempenho nem a devida importância para a h ig ienização hospitalar; a 

Integração entre eles não é muito boa, existem muitos casos de discr iminação, falta 

de colaboração e apoio dos colegas Não recebem cursos e t reinamentos 

constantemente e o cumpr imento das normas e rot inas proposto pelo hospital não é 

cumprido adequadamente, Tudo isso afeta o desempenho prof issional desses 

trabalhadores, e conseqüentemente , o bom func ionamento do hospital 

Deve-se levar em conta que os antecedentes de ambos os funcionár ios são 

diferentes Muitos daqueles que t rabalham na Santa Casa de Colombo tem sua casa 

própria, não estavam há muito tempo desempregados quando começaram a 

trabalhar lá, e a lguns saíram de seus empregos anter iores para trabalhar na Santa 

Casa A si tuação dessas pessoas é bem di ferente da s i tuação dos funcionár ios do 

HMVFA, que antes de entrarem para a C O O P E R C A M P , estavam há vários anos 
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fora do mercado de t rabalho , muitos deles moradores da favela, passando por uma 

si tuação bem difícil e tendo que resgatar sua auto est ima 

Outro fato importante é com relação a val idação dos valores e princípios 

cooperat lv istas, que promove entre os t rabalhadores uma relação mais igualitária 

com a di reção do hospital. Na cooperat iva se trata do colet ivo, com um 

re lac ionamento de maior igualdade e que dá a eles uma maior voz ativa, como foi o 

caso, já ci tado anter iormente, da funcionár ia cooperada que t rabalhava no turno da 

noite e foi pega dormindo mas recebeu uma nova chance com o apoio da 

cooperat iva Entre os funcionár ios não cooperados, impera mais o individual ismo 

diminuindo a capac idade de reinvidicar f icando assim, mais subordinados ou 

submissos à a lgumas s i tuações 

Essa di ferença se deve ao fato de que os t rabalhadores cooperados já vem com 

o espíri to de parceria, pois para que a cooperat iva dê certo é preciso que todos 

colaborem, o interesse é mútuo e prevalece sobre o part icular Isso não existe no 

t rabalhador não cooperado; é cada um por si, sem haver o interesse de um trabalho 

em parceria e co laboração mútua. 

Os exemplos aqui t ratados indicam que a ut i l ização do t rabalho cooperat ivo traz 

vantagens evidentes e portanto dever ia ser mais ut i l izado 
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QUESTIONÁRIO 

Neste quest ionár io, solicito que você responda a 16 questões O objetivo desta 

pesquisa é entender o compor tamento da equ ipe de hig ienização hospitalar As 

questões tem várias opções de resposta para assinalar, exceto a questão n° 01 a 

qual você encontrará uma escala que vai de 1 até 4; 

( 1 )Muito Importante 

( 2 ) lmportante 

( 3 ) lmportante até Certo Ponto 

( 4 ) Mui to Pouco Importante, 

Já para as questões n° 6, 7, 9, 11 e 13, haverá uma escala de 1 até 5 as referências 

são as seguintes; ( 1 )Péssima 

( 2 )Ruim 

( 3 )Razoável 

( 4 )Boa 

( 5 )Ótima 

É bom notar que as informações aqui fornecidas são conf idenciais e você não 

precisa se identif icar 

Agradeço por sua colaboração. 

1) Entre as at iv idades desenvolv idas em um hospital qual a importância da 

hig ienização? Cons iderando referência de 1 a 4; 

(1) (2) (3) (4) 

2) Você já fez ou está fazendo algum(s) curso(s) ou t re inamento(s) na área de 

higiene hospi talar? 

( )Não ( )Sim Quantos 

3) Qual o tipo de curso? 

( )extensão 

( Aper fe içoamento 

( )especial ização 

( )outros (especi f ique) 
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4) Você recebeu ou recebe informações especí f icas sobre h ig ienização hospitalar? 

( )Não ( )Sím ( )Regularmente 

( )Eventualmente 

5) De quem é a iniciat iva? 

( )pelo próprio hospital 

( )de escolas especia l izadas 

( )outros (especi f ique) 

6) Sua integração com colegas do mesmo setor pode ser, considerando as 

referências de 1 a 5; 

(1) (2) ( 3 ) (4) (5) 

7) Sua integração com colegas de outros setores pode ser considerada, conforme 

ponderação da pergunta n°6; 

( 1 ) (2) (3) (4) (5) 

8) Há colaboração entre os colegas do mesmo setor? 

( )Sim ( )Não 

9) Como você classif ica a co laboração nas at iv idades do dia a dia do hospital, 

conforme ponderação da pergunta n°6; 

(1) ( 2 ) (3) (4) ( 5 ) 

10) O hospital tem proposta de normas e rot inas a serem seguidas? 

( )Sim ( )Não 

11) Como você aval ia o cumpr imento dessas normas e rotinas ? Conforme 

ponderação da pergunta n°6; 

(1) (2) ( 3 ) ( 4 ) ( 5 ) 

12) Os casos de confl i tos no desempenho prof issional são: 

( )constantes ( )eventuais ( ) inexlstentes 



37 

13) Como você considera o respeito entre os membros da equipe? Conforme 

ponderação da pergunta n°6; 

(1) (2) (3) (4) (5) 

14) Sente a lgum tipo de d iscr iminação entre os colegas de t rabalho? 

( )Nunea ( )Eventua!mente ( )Sempre 

15) Compart i lha suas di f iculdades pessoais com colegas de t rabalho? 

( )Nunca ( )Eventualmente ( )Sempre 

16) As pessoas no t rabalho senten-se apoiadas pelos colegas para resolver seus 

problemas? 

( )Nunca ( )Eventualmente ( )Sempre 


